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PROCESSO No 20í 6.0000.603.2762

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de dedetização e controte

sanitário integrado no combate de pragas urbanas, visando atender as áreas internas e externas, da

sede da Secretaria de Estado da Educação, Gultura e EspoÉe, Superintendências e demais postos de

atendimento, pelo período de 30 (trinta) meses, conforme condigões e especificaçÕes estabelecidas

neste Edital e seus Anexos.

ABERTURA: 23 de maio de 2018 às 08h30min.

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art. 10, do Decreto Estadual no 7.468, de 20 de outubro de 2011, a publicidade da presente
licitação se deu por meio eletrônico via www.comprasnet.qo.qov.br em 09/05/20í8, por Publicação no
Diário Oficial do Estado de Goiás no 22.803 de 08/05/20í8 e por publicação no Jornal O Hoje em
08/0s/2018.
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AVrSO DE LrCrrAçÃO

PREGÃO EIETRÔNICO NO 04í'2018 - SEDUCE/GO

Ávdâçêndü Íern l}rràr

O Estado de Goiás, pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte, por intermédio de seu Pregoeiro

e Equipe de Apoio designados pela PoÉaria no 305í/2017-GAB/SEDUCE, torna público, para conhecimento

dos interessados que está disponível no endereço abaixo ou por meio do site www.comprasnet.oo.qov.brc e

www.seduce.oo.qov.br. o Edital de Licitaçâo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO

GLOBAL, oriundo do Processo no 2016.0000.603.2762, cujo objeto é a contrataçáo de empresa especializada

para prestação de serviço de dedetização e controle sanitário integrado no combate de pragas urbanas, visando

atender as áreas internas e externas, da sede da Secretaria de Estado da Educaçâo, Cultura e Esporte,

Superintendências e demais postos de atendimento, pelo perÍodo de 30 (trinta) meses, conforme condiçÕes e

demais especificações contidas neste Edital e seus Anexos, estando a presente licitaçâo e consequente

contratação regidas pela Lei Estadual no 17.928 de27 de dezembro de2012, Decreto Estadual no 7.468 de 20

de outubro de 2011 e, subsidiariamente, pela Lei Federal no 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal no 1 0.520

de 17 de julho de 2002, Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais normas vigentes à

matéria.

Gerência de LicitaçÕes- G EL/SGPF/SEDUCE-GO

Av. Anhanguera, no 7.171, Setor Oeste, Goiânia-GO

Fone/Fax: (62) 3201 -3 05413201 -3017

Av. Anhanguera, no 7.171,Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
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A Secretaria de Estado de Educaçâo, Cultura e Esporte, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio,
designados pela Portaria no 3051/2017-GAB/SEDUCE, torna público, para conhecimento dos interessados, que
realizará licitaçâo na modalidade PREGÃO ELETRÔNtCO, tipo MENOR PREçO GLOBAL, em sessão púbtica
eletrÔnica, através do site www.comprasnet.qo.qov.br, nos termos da Lei Estadual no 17.928 de27 de dezembro
de 2012, Decreto Estadual no 7.468 de 20 de outubro de 2011 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n" 8.666/93
de 21 de junho de 1993, Lei Federal no 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar no 123 de 14 de
dezembro de 200ô e demais normas pertinentes à matéria, bem como das condiçÕes estabelecidas neste Edital
e seus anexos.

1.1 O presente Pregão Eletrônico tem por finalidade a contratação de empresa especializada para prestagâo de
serviço de dedetização e controle sanitário integrado no combate de pragas urbanas, visando atender as áreas
internas e externas, da sede da Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Esporte, Superintendências e
demais postos de atendimento, conforme especificaçÕes constantes do Anexo I - Termo de Referência, e
demais disposiçôes fixadas neste Edital e seus Anexos.

1.2 A vigência do contrato será de 30 (trinta) meses, contados a partir da data da outorga, ficando a eficácia
condicionada à publicaçâo do extrato na imprensa oficial.

1.2.1 O contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal n' 8.666/93.

1.3 Nenhum item será adjudicado acima do valor estimado no Termo de Referência (Anexo l), o qual poderá ser
revisto através de impugnação Íundamentada nas condiçÕes e prazos previstos neste edital.

2.1 O Pregâo Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio do site www.comprasnet.qo.qov.br, no dia
2310512018 a paÉir das 08h30min, por meio do Sistema Eletrônico de Administraçâo de Compras e Serviços
do Estado de Goiás - SEACS, mediante condiçôes de segurança, criptografia e autenticaçáo, em todas as suas
fases.

2.2 As propostas comerciais deverâo ser encaminhadas, através do site www.comprasnet.qo.qov.br, no perÍodo
compreendido entre às 08h30min e 09h30min horas do dia 2310512018, contendo o valor unitário (m2).

2.3 A fase competitiva (lances) terá início previsto para às 09h40min do dia 2310512018.

2.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do certame na
data marcada, a sessâo será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, independentemente de nova comunicação, desde que nâo haja
comunicaçâo do (a) Pregoeiro (a)em contrário.

2.5 Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a Sessâo Pública observaráo,
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na
documentaçâo relativa ao certame.
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3.1 Atê 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer cidadâo ou Licitante
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregâo. Caberá ao(a)

irregoeiro(a), auxiliado(a) pelo setor responsável pela elaboraçâo do Termo de Referência, decidir sobre a
impugnaçáo no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1 .1 O(s) pedido(s) de esclarecimento(s), providência(s) ou de impugnaçâo(Ões) deverá(ão) ser
encaminhado(s), por meio eletrônico via internet no endereço: alessandra.laqo@seduce.go.qov.br, enviados por

fax: (62) 3201-3017, ou por escrito e protocolizado junto ao(à) Pregoeiro(a), na Gerência de LicitaçÔes, no

seguinte endereço: Av. Anhanguera, no 7.171, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.110-010, devendo a licitante
certificar-se do recebimento.

3.2 Decairão do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que, tendo-os aceito sem objeçâo, venha,
após a abertura das propostas, apontar falhas ou irregularidades, ou nâo o Íizer no prazo estipulado.

3.3 Acolhida a impugnaçâo contra o ato convocatório, será feita a retificaçáo e republicado o aviso indicando
nova data para realização do certame com devoluçâo dos prazos, exceto, quando a alteração nâo afetar a
formulaçâo das propostas e a apresentação da documentaçâo de habilitação.

3.4 Em caso de eventuais discordâncias existentes entre as especificações descritas no sistema
CADMAT do Comprasnet.go e as especificaçóes constantes dos Anexos deste Edital, prevalecerão estas
últimas.

4.1 Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas do ramo pertinente ao objeto, legalmente
constituÍdos, e, que atendam as condiçôes estabelecidas neste Edital e seus anexos.

4.2 A participação neste Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitaçáo de senha privativa do licitante e
subsequente encaminhamento de proposta de preços em data e horário previstos neste Edital, exclusivamente
por meio eletrônico, através do site www.comprasnet.go.gov.br.

4.3 A participação neste Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação de login e senha privativa da licitante
e subsequente encaminhamento da Proposta Comercial em data e horário previstos neste Edital,
exclusivamente por meio eletrônico.

4.4 Não poderá participar deste Pregão Eletrônico a empresa:

a) Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

b) Que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer órgâo
da Federação (Uniâo, Estados, Distrito Federal e Municípios), e, caso participe do processo licitatório, estará
sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único, da Lei Federal n" 8.666/93.

c) Que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor do Núcleo de Suprimentos,
Logística e Frotas da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás - NUSLF/SEGPLAN.

d) Que esteja reunida em consórcio ou, ainda, seja controladora, coligada ou subsidiária com outra empresa
licitante, qualquer que seja sua forma de conglomeração.

e) Estrangeira que náo funcione no País.
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4- E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO GONCEDIDO ÀS
MICROEMPRESAS E AS EMPRESAS DÊ PEQUENO PORTE
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4.5 Também náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, da execuçâo dos serviços e do
fornecimento de bens a eles necessários, conforme o artigo 9o, da Lei Federal no 8.666/93:

a) o autor do Termo de Referência ou do projeto básico, pessoa física ou jurídica;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência ou do
projeto básico ou da qual o autor seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento)
do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

c) servidor ou dirigente do órgão ou entidade vinculada à Secretaria de Estado de Educaçáo, Cultura e Esporte,
ou responsável pela licitaçáo.

4.5.1 É permitida a participaçáo do autor do projeto ou da empresa, a que se refere a alinea "b" do item 4.5, na
licitaçâo de serviço ou na execução, como consultor técnico, nas funçÕes de fiscalização, supervisâo ou
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Adm inistraçâo interessada.

4.5.2 Considera-se participaçâo indireta, para fins do disposto no item 4.5, a existência de qualquer vÍnculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa fÍsica ou
jurÍdica, e o Licitante ou responsável pelos serviços e aquisições, incluindo-se os fornecimentos de bens e
serviços a estes necessários.

4.5.3 Aplica-se o disposto no subitem4.5.2 aos membros da Comissáo de Licitaçâo, ao Pregoeiro e à equipe
de apoio.

4.6 As licitantes arcarâo com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentaçáo de suas propostas,
sendo que a SEDUCE/GO nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçâo ou do resultado do processo licitatório.

4.7 Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitaçôes, concedido às microempresas
e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, licitantes que se
enquadrem em qualquer das exclusÕes relacionadas no artigo terceiro da referida Lei.

4.8 Conforme disposto na Lei Estadual no 17.928 de27 de dezembro de2012 e na Lei Complementar no'123
de 14 de dezembro de 2006, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas
de pequeno porte.

4.8.1 Para usufruir dos benefÍcios estabelecidos nos dispositivos legais supracitados, a Licitante deverá se
enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, devendo declarar-se como tal no inÍcio da sessáo
pública do Pregáo Eletrônico, se comprometendo a apresentar a documentaçáo comprobatória caso venha a
vencer o certame utilizando-se do benefício (certidão emitida pela Junta Comercial ou, alternativamente,
documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sÍtio
www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas
ao certame licitatório).

4.8.2 O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de
pequeno porte quando efetuar o login e entrar no Pregâo Eletrônico. A não manifestação de enquadramento,
quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de reivindicar,
posteriormente essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei
supramencionada.

4.8.3 A falsa declaraçâo ou a nâo apresentaçâo da documentaçâo comprobatória quando solicitada, implicará
na abertura de processo administrativo e consequente aplicação das sançÕes cabÍveis.
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5. DO CREDENGIAMENTO n
S.1 O credenciamento dar-se-á de forma eletrônica pela atribuiçâo de chave de identificação e de senha

individual para acesso ao sistema, por meio do sÍtio www.comprasnet.go.gov.br.

5.2 O credenciamento do usuário será pessoal e intransferÍvel para acesso ao sistema, sendo o mesmo

responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências.

5.2.1 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.

5.3 O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal, e a presunçâo de sua capacidade técnica
para realizaçâo das transaçÕes inerentes ao Pregão EletrÔnico.

5.4 A Licitante se responsabilizará formalmente pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrÔnico,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por

seu representante, nâo cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Educaçâo, Cultura e
Esporte a responsabilidade por eventuais danos ou erros decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

5.5 lncumbirá à Licitante acompanhar as operaçÕes no sistema durante a sessão pública do pregáo eletrônico,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexáo.

5.6 As informaçôes complementares para cadastro e credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones: (62)
320í-6625 e 320í-6629, e para operação no sistema Comprasnet.go pelo telefone: (62) 3201-65í5 e 3201-
65í6.

6 - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1 ConcluÍda a fase de credenciamento, as licitantes registraráo suas propostas pelo valor unitário do item
(m2). Só será aceita uma proposta para cada licitante e, ao término do prazo estipulado paru a fase de registro
de propostas, o sistema automaticamente bloqueará o envio de novas propostas.

6.1 .1 A empresa estabelecida no Estado de Goiás, no que couber, nos termos do inciso XCI do artigo 60 do
Anexo lX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás (RCTE), revigorado pelo artigo 30 do Decreto
Estadual no 7.56912012, que trata da isenção do ICMS nas operaçÕes e prestaçâo internas, relativas à aquisiçâo
de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administraçâo Pública Estadual, ficando mantido o crédito
(Convênio ICMS 26103), deverá apresentar a proposta contendo, obrigatoriamente, consoante modelo do
Anexo lV: a indicaçâo do percentual da alÍquota do ICMS, os valores unitários e totais, onerados com o ICMS e
desonerados do ICMS, restando límpido que, para fins de participação no certame, às empresas deverão
registrar a proposta com preços desonerados do ICMS.

6.2 As propostas comerciais deverão ser enviadas exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico,
através do site www.comprasnet.qo.qov.br, na data e hora estabelecidas neste edital, após o preenchimento do
formulário eletrônico, com manifestaçâo em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que
atende às exigências de habilitação previstas no Edital, e, que o ônus de comprovação de sua exequibilidade
caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo Pregoeiro.

6.2.1 O sistema Comprasnet.go possibilita à Licitante a exclusão/alteração da proposta dentro do prazo
estipulado no edital para registro de propostas. Ao término desse prazo, definido no item 2.2, nâo haverá
possibilidade de exclusâo/alteração das propostas, as quais serão analisadas conforme definido no Edital.

6.3 As licitantes deverâo apresentar suas propostas com todos os tributos inclusos, bem como os demais custos
diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus Anexos. Restando límpido que,
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para fins de participação no certame, em todas as suas fases, para as empresas sediadas no Estado de
Goiás, serão consideradas as propostas desoneradas do ICMS.

6.3.1 Na fase de execuçáo contratual, a Contratada deverá demonstrar a dedução do ICMS, expressamente,
no documento fiscal, empenhando-se apenas o valor necessário à execução do contrato e, quando da emissão
da Nota Fiscal, deverá destacar, em seu histórico, esta isençâo, visto que a Secretaria de Estado de Educação,
Cultura e Esporte não é contribuinte deste tributo.

6.3.2 O disposto nos subitens 6.1.1 e 6.3.1 não se aplica às empresas optantes do Simples, Supersimples e
aos Microempreendedores lndividuais.

6.4 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados,
seráo considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pedidos de acréscimos ou retificaçÕes, a
esses ou a qualquer outro título, conforme o caso.

6.5 As propostas deverão atender as especificaçôes contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

6.6 A Licitante detentora da melhor oferta, após a fase de lances, deverá enviar Proposta de Preços, pelo fax:
(62) 3201-3054/3017 ou pelo e-mail: alessandra.laqo@seduce.qo.qov.br, devendo a mesma conter,
obrigatoriamente, ainda:

a) Nome da Empresa, CNPJ, endereço, fone/fax, nome e número do Banco, número da agência, número da
conta corrente, nome do responsável para flns de assinatura do contrato, se aplicável;

b) Número do Pregão Eletrônico;

c) Preço em real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais após a vÍrgula, onde deveráo estar
inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, frete, tributos (impostos, taxas,
emolumentos, contribuiçôes fiscais e parafiscais), obrigaçÕes sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais
ou de qualquer natureza, e todos os demais custos diretos e indiretos. O peço apresentado deverá ser aquele
resultante da fase de lances e/ou negociação com o Pregoeiro;
Ane
d) Objeto ofertado, consoante exigências editalícias e com a quantidade licitada;

e) DECLARAÇÃO que a validade da proposta apresentada é de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da
data da sessão deste Pregão Eletrônico. Caso náo apresente prazo de validade, será este o considerado;

0 DECLARAÇÃO de que garante a qualidade dos serviços ofertados, bem como a entrega dos mesmos no
prazo e na quantidade estabelecidos no presente edital. A empresa vencedora do certame deverá garantir a
qualidade dos serviços, em conformidade com o art. 69 clc art.73, ll, b, da Lei Federal n.o 8.666/93 e Lei n.o

8.078/90 (Código de defesa do Consumidor) e também deverá substituÍ-los, sem ônus paÊ a Secretaria de
Estado de Educação, Cultura e Esporte caso não estejam de acordo com as especificações e padrÕes de
qualidades exigidos;

g) Caso a _empresa Licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar
DECLARAçAO de Enquadramento na Lei Complementar no 12312006 (conforme modelo Anexo lll), e, certidão
emitida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de
consulta realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças
contábeis apresentadas ao certame licitatório;

h) Data e assinatura do responsável;

i) Apresentar juntamente com a proposta, caso seja necessário, Procuração Particular com firma reconhecida
ou Procuração Pública, em nome do representante legal, outorgando poderes para formular ofertas e lances de
preÇos e praticar todos os demais atos pertinentes a este certame em nome da Licitante;
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j) Apresentar juntamente com a proposta, cópia autenticada do documento pessoal do sÓcio ou representante

legal da licitante.

7.1 A partir das 08h30min do dia 2310512018, data e horário previstos neste Edital, terá início a sessâo pública

do Pregão Eletrônico no 04112018, com a divulgaçáo das Propostas de Preços recebidas.

7.2 Após a abertura da sessão pública deste Pregâo Eletrônico nâo serão permitidos quaisquer adendos,
complementaçÕes, acréscimos ou retificações às Propostas de Preços apresentadas.

7.3 Após a abertura da sessáo pública deste Pregão Eletrônico nâo caberá desistência da Proposta de Preços
apresentada, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a).

7.4 O (A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que nâo estiverem em
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, em decisão fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro (a), sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os Licitantes,
permitindo que durante o transcurso da sessão pública eletrônica, haja a divulgaçâo, em tempo real, de todas
as mensagens trocadas no chat do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado e apresentado
pelas Licitantes, vedada a identificação do fornecedor.

8.'1 Após a análise e classificaçâo das propostas, o (a) Pregoeiro (a) dará início à fase competitiva, quando entâo
as Licitantes poderáo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário
estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
respectivo horário de registro e valor.

8.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor global sem a incidência do ICMS, no que
couber, sempre inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, obedecendo, quando o (a)
Pregoeiro (a) fixar, o percentualou valor mínimo exigido entre os lances.

8.2.1 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente
apresentados pelo mesmo licitante.

8.3 Não serão aceitos dois ou mais lances igual, para o item, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

8.4 Caso a Licitante não realize lances, permanecerá o valor inicialde sua proposta eletrônica, que será incluída
na classificação final.

8.5 Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais Licitantes, vedada a identificaçáo do detentor do
lance.

8.6 A fase de lances terá duas etapas:

8.6.1 A primeira, com tempo de duraçáo de 05 (cinco) minutos, após a abertura da fase de lances. Será
encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema aos licitantes.
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8.6.2 A segunda será adotada a seguinte metodologia: após transcorrido o prazo definido no referido aviso de
fechamento iminente dos lances, transcorrerá o perÍodo de tempo de 0 (zero) até 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.7 No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível às Licitantes para a recepçâo dos lances, estes continuarão sendo recebidos, sem
prejuÍzo dos atos realizados.

8.7.1 Quando a desconexâo persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessâo do pregáo será suspensa
e reiniciada somente após comunicaçâo aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgaçâo.

8.8 Encerrada a fase de lances, em caso de ocorrência de participaçáo de Licitante que detenha a condiçáo de
microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei Estadual no 17 .92812012 e da Lei Complementar
no 123/2006, o sistema averiguará se houve empate, entendendo-se por empate aquela situação em que as
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco
por cento) superiores à proposta melhor classificada. Neste caso será assegurado, como critério de
desempate, preferência de contrataçâo para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.9 Para efeito do disposto no item acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço
inferior àquela considerada detentora da melhor oferta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o
encerramento da rodada de lances, sob pena de preclusáo do direito;

b) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá
exercer o direito de preferência previsto no item 8.8;

c) Nâo ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema convocará as
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.8, na ordem classificatória, para o exercÍcio
do mesmo direito.

8.10 O disposto nos itens 8.8 e 8.9 somente se aplicará quando a melhor oferta (após fase de lances) nâo tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.11 Na hipótese da náo contrataçâo nos termos previstos no item 8.8 e 8.9, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente detentora da melhor oferta.

8.12 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja
obtida melhor proposta, observando o critério de julgamento, nâo se admitindo negociar condiçÕes diferentes
das previstas no edital.

8.12.1 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

9.1 O critério de julgamento é baseado no menor preço global.

9.2 Considerar-se-á vencedora do aquela proposta que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos
deste Edital e seus Anexos, ofertar o menor preço, após a fase de lances e, ainda, for devidamente habilitada
após apreciação da documentação, salvo a situação prevista no item 10.9 deste Edital.
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9.2.1 Na análise da Proposta de Preços, fica facultado ao (á) Pregoeiro (a), se necessário, solicitar parecer

técnico para subsidiar sua análise, podendo suspender temporariamente a sessâo pública do pregão,

informando através o chat de comunicação o horário de reabertura dos trabalhos.

9.3 Declarado o encerramento da etapa competitiva, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira

oferta classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

9.4 Caso náo se realizem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço com as exigências
do Edital.

9.5 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condiçÕes do edital e estando o seu preço
compatível com os praticados no mercado, poderá ela ser aceita, devendo o (a) Pregoeiro (a) negociar, visando
a obter preço melhor.

9.6 Encerrada a etapa de lances da sessâo pública ou, quando for o caso, após a negociaçâo e decisão acerca
da aceitaçâo do lance de menor valor, o sistema informará a Licitante detentora da melhor oferta, este deverá
encaminhar em até 02 (duas) horas, nova proposta em conformidade com o item 6.6, bem como toda
documentação exigida neste Edital e seus Anexos. Esta comprovaçáo se dará mediante encaminhamento da
docu mentação via fax: (62) 3201 -3017 ou e-mail : alessand ra. laoo@seduce. qo. oov. br.

9.6.1 Posteriormente deverá ser encaminhada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data
de encerramento do Pregão Eletrônico, via correio ou por seu representante, a proposta de preços em
original, assinada e atualizada com os valores, unitários e global, informando todas as características do objeto
e demais exigências descritas neste Edital e seus Anexos. Deverão ser enviadas, no mesmo ptazo, as demais
documentaçôes exigidas para habilitaçâo, estas em original ou por cópia autenticada, sendo inclusive, condição
indispensável para a contratação.

9.6.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará a regularidade cadastral da Licitante que apresentou a melhor oferta junto ao
CADFOR e, em caso de irregularidade ou naqueles casos de fornecedores com o cadastro no status
credenciado , será assegurado o direito de apresentar a documentação atualizada, ao final da sessão, via fax:
(62) 3201-3017 ou e-mail: alessandra.laoo@seduce.go.oov.br, devendo a documentação original ou cópia
autenticada ser encaminhada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de encerramento
do Pregão Eletrônico.

9.6.3 O CRC, emitido pelo CADFOR, poderá ser impresso pelo (a) Pregoeiro (a) para averiguaçâo da sua
conformidade com as exigências do Edital e apresentando status irregular, será assegurada à Licitante o direito
de apresentar a documentação atualizada e regular na própria sessâo.

9.6.4 A Licitante que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, tenha sido declarada
detentora da melhor oferta por utilizaçáo do benefício previsto na Lei Estadual no 17.92812012 e na Lei
Complementar no 12312006, deverá encaminhar juntamente com a documentaçâo solicitada, prova de
enquadramento na referida condição.

9.6.5 Para fins de habilitaçâo a verificação, pela Equipe de Apoio do certame, nos sítios oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidÕes constitui meio legal de prova. A verificaçâo da situaçâo de regularidade do
Licitante somente tem finalidade complementar de constataçâo e nâo substitui a sua obrigaçâo de envio
completo de toda a documentaçâo de habilitação.

9.7 Seráo desclassificadas as propostas que:

a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;

b) Apresentarem preços irrisórios, simbólicos ou abusivos;

c)Apresentarem propostas alternativas tendo como opçâo de preço ou marca, ou oferta de vantagem baseada
nas propostas das demais licitantes.
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9.8 Constatado, que a Licitante que apresentou proposta de menor preço finalatende às exigências editalÍcias,
será ela declarada vencedora.

9.9 Na hipótese da proposta da Licitante detentora da melhor oferta, nâo for aceitável, ou, desatender as
exigências habilitatórias, salvo na situaçáo prevista no item 10.9, o (a) Pregoeiro (a) restabelecerá a etapa
competitiva de lances entre os participantes, nos termos do art. 20-A, da Lei Estadual no 17.92812012.

9.10 Caso ocorra a inabilitaçáo por responsabilidade exclusiva da Licitante, a mesma poderá sofrer as sançôes
previstas no art. 70, da Lei Federal no 10.52012002.

9.1 1 Da sessâo pública do Pregáo Eletrônico, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarâo registrados
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site
www. com prasnet. qo. gov. br.

9.12 O resultado final será disponibilizado no site www.comprasnet.qo.qov.br.

9.13 Havendo empate, no caso de todas licitantes desistirem da fase de lances e se negarem a negociar com o
(a) Pregoeiro (a), serão utilizados para fins de desempate os seguintes critérios:

a) o disposto no § 20 do art. 3 da Lei Federal no 8.666/93,

b) sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serâo convocados, nos termos do § 2o do art. 45 da
Lei Federal no 8.666/93.

10.1 A habilitação da Licitante detentora da melhor oferta será verificada ao final da etapa de lances.

10.1.1 A Licitante deverá estar cadastrada no CADFOR - Cadastro de Fornecedor do Núcleo de Suprimentos,
Logística e Frotas - NUSLF da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento de Goiás, com o seu CRC -
Certificado de Registro Cadastral em vigência no status HOMOLOGADO ou poderá a Licitante possuir apenas
o cadastro no status CREDENCIADO. Neste segundo caso, deverá ser apresentada toda a documentaçáo de
habilitaçâo atualizada e regularizada na própria sessáo.

10.2 A Licitante regularmente cadastrada no Núcleo de Suprimentos, LogÍstica e Frotas da Secretaria de Estado
de Gestão e Planejamento de Goiás - NUSLF/SEGPLAN-GO, que apresentar o CRC - Certificado de Registro
Cadastral, devidamente atualizado, fica desobrigada de apresentar os documentos relativos à habilitaçáo
jurídica (item 10.4.1), regularidade fiscal e trabalhista (item 10.a.\ e qualificaçâo econômico-financeira (item
10.4.3), desde que os referidos documentos integrantes do Certificado estejam atualizados e em vigência, sendo
assegurado o direito de apresentar a documentaçâo que estiver vencida no CRC, atualizada e regularizada na
própria sessâo.

10.2.1No caso de nâo constar no CRC apresentado pela Licitante os respectivos Índices de Liquidez Corrente,
Liquidez Geral e Solvência Geral, a mesma deverá apresentar a documentação especificada na alínea "b", do
item 10.4.3.

10.2.2 A apresentaçâo do CRC por empresa filial, no caso da exigência elencada no item í0.4.3, alínea "d"
(apresentação da Certidáo Negativa de Falência e Recuperaçâo Judicial, ou equivalente na forma da Lei),
substitui apenas o documento referente ao CNPJ indicado no certificado, devendo ser apresentada a certidáo
da matriz.

10.3 Os documentos exigidos para habilitaçáo e aqueles descritos no Anexo I - Termo de Referência, bem
como a Proposta de Preços atualizada após a fase de lances, deveráo ser encaminhados pela Licitante
detentora da melhor oferta, em até 02 (duas) horas, após a solicitação feita pelo(a) Pregoeiro(a) por fax: (62)

Av. Anhanguere, no 7.17'1, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.'l'l 0-01 0
Fone: (062) 3201-3017 I 3201-3054 e+

.IU - UA HAT'ILI IL



SEDUCE
StCàtfa}'Â OÉ !!1Àf,O O! !DLÉÀÇÂÚ. r'

crJtrurÀ É fspoÍÍ! Ávançáfldo rê/rpârdr

10.4.1 Habilitação Jurídica

A habilitaçâo jurÍdica será comprovada mediante a apresentação de, conforme o caso:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado dos documentos de eleiçâo de seus

administradores.

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no PaÍs e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgâo competente,
quando a atividade assim o exigir.

10.4.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista

A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação de:

a) Prova de lnscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicÍlio ou
sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da
União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidâo Negativa de Débitos
Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria
da Receita Federaldo Brasil.

OBS: As comprovaçÕes pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de certidáo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniâo (DAU) por elas
administrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida
Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde a
Licitante tem sua sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidáo de Débito
lnscrito em DÍvida Ativa - Negativa, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida
pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.
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32Oi-3g40 ou e-mail: alessadra.lago@seduce.oo.qov.br, com posterior encaminhamento original ou cópia

autenticada dos documentos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a data de encerramento do

Pregâo Eletrônico.

10.4 As licitantes, inclusive microempresas e empresas de pequeno porte, deverâo atender obrigatoriamente,

quando for o caso, às seguintes exigências:
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h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado
de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal- CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal no 12.44012011.

j) Caso a participaçâo no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja
por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

10.4.2.1 Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentaçâo de certidâo
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

1 0.4. 3 Qualificação Econômico-Financeira

A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentaçáo de:

a) Balanço Patrimonial e demonstraçáo contábil do último exercÍcio social, já exigÍveis na forma da lei, que
comprove a boa situaçâo financeira da proponente, vedada a sua substituiçáo por balancetes ou balanços
provísórios.

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificado por
profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário
e folha em que o mesmo se acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de abertura e de
encerramento dos livros contábeis.

a.2) O reÍerido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de "Recibo de entrega de
livro digital". Se possÍvel, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis.

a.3) Quando Sociedade Anônima - S.A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta
Comercial ou vir acompanhado do Certidáo da Junta Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia
GeralOrdinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5o do artigo 134, da Lei no 6.404176.

b) A comprovaçâo da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base no balanço
apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente
em papeltimbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor,
socio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e
fórmulas abaixo especificadas:

. ILG = (AC+RLP)/ (PC+ELP) > 1

. ILC = (AC)/ (PC)> 1

o ISG = AT / (PC+ELP) > 1

Onde:
ILG = índice de liquidez geral
ILC = Índice de liquidez corrente
ISG = índice de solvência geral
AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realizável a longo prazo
PC = passivo circulante
ELP = exigível a longo prazo
PL = patrimônio líquido

b.1) A Licitante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices citados no subitem
anterior, quando de sua habilitaçáo, estará inabilitada, exceto se comprovar capital social ou patrimônio lÍquido
igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação que estará dispensada de
apresentação dos referidos Índices.
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c) Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e regime fiscal, será
exigida apenas a apresentaçâo do Balanço de Abertura, dispensando-se o exigido na alínea "a" acima.

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da Lei) expedida pelo
Cartório Distribuidor da sede da Licitante, com indicaçáo do prazo de validade e nâo havendo somente será
aceita com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta. Se a
Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Certidâo de todos os Cartórios
Distribuidores existentes na Comarca. Caso a participação no ceÉame seja da filial, a Certidão Negativa de
Falência e Recuperação Judicial deverá ser da filia! e da matriz.

10.4.4 Qualificação Técnica

A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

a) No mÍnimo 01 (um) atestado/declaraçáo fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
devidamente registrado na entidade profissional competente, comprovando que a Licitante já forneceu,
satisfatoriamente, objeto compatível com o desta licitaçáo. O atestado/declaração deverá conter, no mÍnimo:
o nome da empresa/órgão contratante, o nome do responsável por sua emissáo e telefone para contato, caso
necessário. O Pregoeiro(a) poderá determinar qualquer diligência que entender necessária para verificar a
autenticidade e legitimidade do atestado ou de qualquer documento que lhe suscitar dúvidas.

b) Apresentar Licença junto à Autoridade Sanitária e Ambiental competente.

10.5 A Licitante deverá apresentar juntamente com as demais documentaçôes, DECLARAÇÃO conforme
modelo constante do Anexo ll.

10.6 A Licitante deverá apresentar juntamente com as demais documentaçôes, DECLARAÇÃO, assinada pelo
representante legal, conforme modelo Anexo V, que tem condiçôes de atender as Normas Regulamentadoras
da PoÉaria no 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condiçÕes de
apresentar as documentaçÕes solicitadas na lnstrução Normativa no 00712017-GAB/SEGPLAN, de 25108117 ,

conforme item 7.11 do Anexo I - Termo de Referência.

10.7 Nos casos em que a licitante forfilial, poderâo serapresentados os seguintes documentos da matriz em
detrimento dos documentos da filial, desde que aquela (matriz) centralize o recolhimento dos tributos:

. Balanço Patrimonial(CNPJ da Matriz);
r Certidâo Negativa de Falência/Concordata (CNPJ da Matriz);
. E demais casos que estejam expressos no próprio documento/certidâo ou previstos em Lei.

10.8 Os documentos extraÍdos pela INTERNET poderão ter seus dados conferidos perante o site

10.9 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituiçâo aos documentos
requeridos no presente Edital.

10.10 Para microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao § 10 do artigo 43 da Lei
Complementar no 12312006, alterado pela Lei Complementar no 147, de 07 de agosto de2014, caso haja alguma
restrição na comprovaçâo da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis
pa? a regularizaçâo da documentaçâo, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor
do certame, prorrogável por igual perÍodo, a critério da administração, paru a regularizaçáo da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas com efeito de
negativa.
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10.í0.1 O tratamento favorecido previsto no item 10.10 somente será concedido se as microempresas e
empresas de pequeno porte apresentarem no certame toda a documentaçáo fiscal exigida, mesmo que esta
contenha alguma restriçâo.

10.10.2 O motivo da irregularidade fiscal pendente será registrado pelo (a) Pregoeiro (a) em ata, com a indicação
do documento necessário para comprovar a regularização.

10.10.3 A não-regularizaçâo da documentaçáo, no prazo previsto no item 10.9, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuÍzo das sançÕes previstas no § 3o, art. 50, da Lei Estadual n' 17.928112.

10.1 1 Se a oferta não for aceitável ou se a Licitante desatender as exigências habilitatórias, salvo na situaçáo
prevista no item 10.9, o (a) Pregoeiro (a) restabelecerá a etapa competitiva de lances entre os participantes, nos
termos do art. 20-A, Lei Estadual n' 17.92812012.

10.12 As certidôes que náo possuÍrem prazo de validade, somente serâo aceitas com data de emissão náo
superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissâo do documento, exceto a Certidão Negativa de Falência
e Recuperaçâo Judicial (ou equivalente), cuja data de emissâo não poderá exceder 60 (sessenta) dias da data
de apresentação da proposta.

10.13 Os documentos apresentados no ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO (inclusive declaraçôes e atestados),
com data de emissão posterior à do encerramento do certame (fase de lances), acarretarão a inabilitaçâo da
proponente.

10.14 Os originais ou cópias autenticadas dos documentos exigidos neste Edital deverâo ser enviados em
envelope fechado e lacrado contendo os dizeres descritos no seguinte endereço: Av. Anhanguera, Qd. R-1, Lote
26, no 7.171, Sala 25 - térreo, Setor Oeste, Goiânia-Goiás.

"Proposta de Preços e Documentos de Habilitação"
secretaria o" tã:,1::.: 

E:tllfillacu*ura 
e Esporte

Pregão Eletrônico no 04112018
(Razão Socialda Licitante e GNPJ/MF)

10.14,1 ATENÇÃOI OS DOCUMENTOS CONSTANTES DO ENVELOPE DEVERÃO VtR NUMERADOS E
RUBRTCADOS, EM TODAS AS SUAS FOLHAS, PELO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (rS) DA (S)
EMPRESA (S), RESGUARDANDO, DESSA FORMA, A SEGURANÇA DAS LTCTTANTES E DO (A)
PREGOETRO (A) ACERCA DE EVENTUATS PERDAS OU EXTRAVTOS DE DOCUMENTOS.

10.14.2 Adverte-se, porém, que tais documentos somente serão analisados pelo Pregoeiro (a) e, se
necessário, por pareceristas técnicos, posteriormente à entrega.

10.15 No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanarerros ou falhas que náo
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessívela todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçáo e classificaçâo.

1 1 .1 Declarada a vencedora, ao final da sessão, qualquer Licitante poderá manifestar, motivadamente, no prazo
de até í 0 (dez) minutos, a intençâo de recorrer da decisão do(a) Pregoeiro(a), com o registro da síntese de suas
razÕes em campo próprio definido pelo Sistema Eletrônico.

11.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identiÍica, objetivamente, os fatos e o direito que a Licitante
pretende que sejam revistos pelo (a) Pregoeiro (a), sendo que a falta de manifestação imediata e motivada
importará a decadência do direito de recorrer.
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11.2 A Licitante que manifestar intençâo de interpor recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para

apresentaçâo das razÕes do recurso, somente por meio de formulário próprio do Sistema Eletrônico,
ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentarem, somente por meio de formulário
próprio do Sistema Eletrônico, contrarrazÕes em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia Útil

subsequente ao do término do prazo da Recorrente.

11.2.i Não serâo conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que

forem enviados pelo chat, fax, correios ou entregue pessoalmente.

11.3 O exame, a instruçâo e o encaminhamento dos recursos, quando não reformada a decisão pelo (a)

Pregoeiro (a), à autoridade competente para apreciá-los, seráo realizados pelo (a) Pregoeiro (a) no prazo de até

3 (tês) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo.

1 1 .3.1 A autoridade competente terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para decidir o recurso, podendo este prazo

ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado.

11.4 O acolhimento do recurso pelo (a) Pregoeiro (a) ou pela autoridade competente importará a invalidaçâo
apenas dos atos insuscetÍveis de aproveitamento.

11.5 A decisão do recurso será publicada no site www.comprasnet.qo.oov.br.

12.1 lnexistindo manifestaçâo recursal, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto à licitante vencedora. Decidido
os recursos, a autoridade superior fará a adjudicaçáo do objeto da licitaçáo.

12.2 A homologaçâo da presente licitaçáo compete a Secretária de Estado de Educação, Cultura e Esporte.

'.1,!' 1;. '13 i'§os REcuRsos FtNANcElRos E DA DorAçÂo oRçArt*tO*,o ,.' l

13.1 A(s) despesa(s) da presente licitaçáo correrá(ao) à conta do Tesouro Estadual consignados no
Orçamento, a cargo da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte, cujo programa de trabalho e
elemento de despesa sáo:

Descrição Códiqo Denominacão
UNIDADE ORÇAMENTARIA 220'.| GABTNETE DO SECRETÁR|O DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTE
FUNÇÃO 04 ADMTNTSTRAçAO
FUNÇAO 12 EDUCAÇAO
SUBFUNÇÃO 122 ADM!NISTRAÇÃO GERAL
PROGRAMA 4001 PROGRAMA APOIO ADMINISTRATIVO
AÇAO 400í APOIO ADMINISTRAT]VO
GRUPO DE DESPESA 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
FONTE DE RECURSO 100 RECEITAS ORDINARIAS

14 - DAS COND|ÇÔES PARA CONTRATAÇÃO

14.1 Como condiçáo para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Licitante vencedora deverá
manter as condiçÕes de habilitação.

14.2 Homologada a licitação, a Licitante vencedora será convocada para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, retirar
a (s) Nota (s) de Empenho (s) ou assinar o contrato, sob pena de decair o direito de contratação, podendo este
prazo ser prorrogado, a critério da Administraçáo, desde que ocorra motivo justificado.
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14.2.1 Na data da assinatura do contrato, serâo exigidas Procuraçâo Particular com firma reconhecida ou
Procuraçâo Pública, em nome do representante legal, outorgando poderes especÍficos paÊa assinatura do
instrumento contratual e cópia autenticada do documento pessoal.

14.2.2 Se a Licitante vencedora nâo celebrar o contrato/instrumento equivalente ou nâo apresentar situaçâo
regular, é facultado a Administraçâo examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem
de classificação, procedendo à contrataçáo, sem prejuÍzo da aplicaçáo das sançÕes previstas em lei, nos termos
do art. 11, § 1", do Decreto Estadual n T.468t2011

14.2.3 Quando da contrataçáo com autor de proposta subsequente àquela melhor classificada, deverá a
Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente, conforme determinado
no art. 1 1,§ 20, do Decreto Estadual no 7 .46812011.

14.3 Decorridos 120 (cento e vinte) dias da data de entrega das propostas, sem convocaçáo paÊacontrataçâo,
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

14.4 A Adjudicatária é obrigada a aceitar nas mesmas condiçÕes da licitação, os acréscimos ou supressões
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou instrumento equivalente, nos
termos do artigo 65, § '1", da Lei Federal no 8.666/93.

14.5 A Secretaria de Estado de Educaçâo, Cultura e Esporte indicará um gestor e uma comissão para fiscalizar,
acompanhar e verificar a perfeita execuçáo do contrato/instrumento equivalente em todas as suas fases, até o
recebimento definitivo do objeto, nos termos dos artigos 51 a 54 da Lei Estadual n" 17 .928t2012.

14.6 A Licitante vencedora é vedada a cessáo, subcontrataçâo ou a transferência a terceiros do objeto total ou
parcialdeste Edital.

15.1 Os serviços, objeto do presente procedimento, serão recebidos provisoriamente, para verificaçáo de
conformidade com o Anexo I - Termo de Referência deste edital. Após esta verificaçâo, se os serviços
atenderem a todos os requisitos, seráo recebidos definitivamente, caso contrário, o fornecedor deverá realizar
as adequaçôes pertinentes e até mesmo a troca do objeto, se necessário, para atender aos requisitos mÍnimos
descritos, sob pena das sançóes legais cabíveis ao caso.

15.1.1 O recebimento dos serviços será confiado a uma comissâo de, no mÍnimo, 03 (três) membros, nos termos
do § 8o, art. 15, Lei Federal no 8.666/93.

15.2 Os serviços serão prestados, somente, após a emissão da Ordem de Serviço pela Contratante.

15.3 Caso a empresa adjudicatária deixe de cumprir as condiçÕes de entrega constantes de sua proposta de
preços, será instaurado processo administrativo para verificaçâo de sua responsabilidade, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo-lhe expedida notificaçáo Íormale, ao final, caso haja aplicação de alguma
penalidade, será encaminhado expediente à Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento, para anotação
em seu registro cadastral, estando, ainda, sujeita as sançÕes administrativas constantes do ltem 18 deste Edital.

15.4 O pagamento à Contratada, após cumpridas as exigências estabelecidas, será efetuado em até 30 (trinta)
dias a partir da protocolizaçáo da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada. A Nota Fiscal/Fatura deverá
atender às exigências dos Órgãos de Fiscalizaçáo, inclusive quanto ao pruzo da autorização para emissão e
conter: descrição e quantitativo do item conforme o solicitado na ordem de serviço, lote, validade, marca, número
de processo, número do empenho, número do procedimento, tipo de licitação, valor unitário e total de cada item,
observando o disposto nos subitens 6.3.1 e 6.3.2.
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15.S Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreçÕes, o prazo estipulado no

item anterior, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

i5.6 O pagamento será efetuado mediante depósito bancário na conta-corrente indicada pela Contratada na

proposta de preços, por meio de ordem bancária.

1S.7 A Contratada deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados bancários paru a

realizaçâo do respectivo pa gamento.

15.8 Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos

documentos hábeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral - CRC, e outros documentos que possam

ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo pagamento da SEDUCE/GO, devendo a contratada
manter todas as condições de habilitação exigidas pela Lei.

15.9 Ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação financeira devida, desde a data
limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios pelo atraso no pagamento seráo calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l/365)onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento;

N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

| = lPCAanualacumulado (Índice de Preços ao ConsumidorAmpliado do IBGE)/'100.

15.í0 Os pagamentos mensais serão liberados após apresentaçâo por parte da contratada, da Certidâo
Negativa de Débito do ISSQN - lmposto sobre Serviço de Qualquer Natureza.

15.11 Para efeito de emissâo da Nota Fiscal, o número do CNPJ é no 01.409.705/0001-20.

16. í - Os preços praticados seráo fixos e irreajustáveis pelo perÍodo de 12 (doze) meses, nos termos do artigo
44 da Lei Estadual no 17.928112, podendo ser atualizados anualmente, a partir da data limite da apresentação
da proposta e por ocasiâo da formatura do termo aditivo, utilizando-se dos índices econômicos oficiais de acordo
com as normas legais, INPC - Índice Geral de Preços ao Consumidor, da fundação IBGE - lnstituto Brasileiro
de Geografia e EstatÍstica, e na falta deste, o seu substituto legal.

17.1. Conforme disposto no lnciso lX, do artigo 55, da Lei Federal no 8666/93, a CONTRATADA reconhece os
direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, na forma do artigo 77 do referido Diploma
Legal;

17.1.1 A ocorrência de quaisquerdas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal n" 8.666/93 ensejará a
rescisão do presente Contrato ou Nota de Empenho, sendo que a efetiva rescisâo somente poderá se dar por
uma das formas previstas no artigo 79 da Lei no 8.666/93. Não há hipótese de rescisão de pleno direito, nem
por ato unilateral da Contratada.

17.1.2. Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado,
previamente, o contraditório e a ampla defesa.

17.1.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaçáo escrita e fundamentada da
autoridade competente.
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17.1.4 A rescisâo determinada por ato unilaterale escrita da Administração contratante, nos casos enumerados
nos incisos I a Xl do artigo 78 da Lei Federal n' 8.666/93, acarreta as consequências previstas nos incisos ll e
lV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sançÕes previstas.

í8 - DAS |NFRAÇÕES E SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

18.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, nâo celebrar o contrato, deixar
de entregar documentaçáo exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execuçâo do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuÍzo das multas previstas no subitem 18.2.e das
demais cominaçÕes legais, inclusive advertência.

18.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a
CONTRATADA, além das cominaçÕes legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade
da inÍração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigaçáo, inclusive no
caso de recusa da adjudicatária em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data da sua
convocaçâo;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento
ou serviço não realizado;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço nâo realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo.

18.3. O valorda multa poderá serdescontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE,
ou na ausência de débitos em aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura apresentada para quitação, sendo
possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente.

18.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e o
contraditório.

18.5. As sançÕes previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicada de forma isolada ou
cumulativa, sem preju[zo de outras medidas cabÍveis.

18.6. Não será aplicada multa se o atraso na prestaçáo do serviço resultar de caso fortuito ou de força maior
devidamente comprovada.

19.1 Este edital e seus Anexos, bem como a proposta da Licitante, faráo parte integrante do contrato ou da Nota
de Empenho se está o substituí-lo.

19.2 Ê. facultado ao (à) Pregoeiro (a) ou Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoçáo de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informaçâo que deveria constar na proposta.
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19.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquerfato superveniente que impeça arcalizaçâo do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário e localanteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicaçâo do (a) Pregoeiro (a) em contrário.

19.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á do dia do início e incluir-
se-á a do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedlente na Secretaria de Estado de
Educaçâo, Cultura e Esporte.

19.5 O desatendimento de exigências formais nâo essenciais, nâo importará no afastamento da Licitante, desde
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensáo da sua proposta.

19.5.1 Exigências formais náo essenciais sâo aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no
procedimento, em termos de processuais, bem como não importe em vantagem a um ou mais licitantes em
detrimento dos demais.

19.6 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serâo sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou instrumento
equivalente.

19.7 A autoridade competente paru a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por
razÕes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofÍcio ou por provação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

19.7.1 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade náo gera obrigaçâo de indenizar.

19.7.2 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato ou da nota de empenho se está o substituir,
neste caso, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei Federal no 8.666/93.

19.8 Quando todas as propostas forem desclassificadas, o (a) Pregoeiro (a) publicará novo aviso de pregão e
estabelecerá outra data, para o recebimento de novas propostas, conforme disposto no inciso XVlll, art. '12,

Decreto Estadual no 7 .468111.

19.9 Os proponentes assumirão todos os custos de preparaçâo e apresentaçâo de suas propostas e a Secretaria
de Estado de Educaçâo, Cultura e Esporte nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçâo ou do resultado do processo licitatório.

19.10 É de responsabilidade da Licitante o acompanhamento do processo pelo site www.comprasnet.qo.qov.br.

19.11 Havendo divergências entre a descriçáo do objeto constante no Edital e aquela constante no site
www.comprasnet.qo.oov.br e Nota de Empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital.

19.12 AAdministraçâo poderá, até a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, inabilitar o licitante, por
despacho fundamentado, sem direito a indenizaçáo ou ressarcimento e sem prejuÍzo de outras sanções
cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que
desabone a habilitaçâo jurÍdica, as qualificaçôes técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal do
licitante. Neste caso, o(a) Pregoeiro(a) deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre os licitantes,
nos termos do art. 20-A, da Lei Estadual no 17.92812012.

19.13 Para dirimir as questôes relativas ao presente edital, elege-se como foro competente o de Goiânia -
Estado de Goiás, com exclusâo de qualquer outro.
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Sâo partes integrantes deste Edital, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Declaração

ANEXO lll - Modelo de Declaraçâo de Enquadramento na Lei Complementar no 12312006

ANEXO lV - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO V - Modelo Declaraçâo de Segurança e Saúde do Trabalho

ANEXO Vl- Minuta Contratual

Goiânia, 08 de maio de 2018.

o,""q"nfu"ta Lago
\p§oeira

frxtctarcr,r*UlA T'axt1-
Tatiana Marcelli Faria
Gerente de LicitaçÕes
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1. OBJETO

l.1.Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de

dedetização e controle sanitário integrado no combate de pragas urbanas, visando atender as áreas

internas e externas, da sede da Secretaria de Estado da Educaçâo, Cultura e Esporte,

Superintendências e demais postos de atendimento constantes do anexo.

1.2. Detalhamento do objeto

1.3. O presente Termo de Referência tem por objetivo a descrição detalhada dos
serviços de controle sanitário integrado no combate de pragas urbanas, englobando a dedetização,
desinsetizaçâo, desratizaçáo, desalojamento de pombos e morcegos, combate ao mosquito da
Dengue, visando atender as áreas internas e externas, da sede da Secretaria de Estado da
Educaçâo, Cultura e Esporte, Superintendências e demais postos de atendimento constantes do
anexo, bem como o serviço de limpeza de caixas d'água inclusive todas as caixas de passagem
(esgotos e fluviais); conforme especificaçâo do presente termo.

2. JUSTIFICATIVA

2.1.A prestação de serviço é uma normativa da vigilância sanitária e de saúde
pública, uma vez que há um crescente número de casos de contaminação por doenças causadas
por roedores e mosquitos Aedes Aegypti. Para resguardar a saúde e bem-estar dos servidores desta
secretaria é de suma importância a contratação dos serviços em questâo.

2.2. A solicitação justifica-se ainda em funçâo do combate a vários tipos de
insetos nocivos à saúde, tais como escorpiâo, ratos, formigas, mosquitos, morcegos e outros que
podem causar doenças e danos à saúde do servidor e/ou dos visitantes. Em alguns meses do ano,
em especial no perÍodo chuvoso estes insetos tendem a se reproduzir com maior facilidade e neste
sentido a prevençâo e combate necessitam ser intensivos e constantes para garantir que o ambiente
de trabalho esteja o mais saudável possível.

3. ESPECTFTGAÇÃO DO PRODUTO, QUANTIDADES DE POSTOS DE
ATENDIMENTO E VALORES ESTIMADOS

3.í. Serviços a serem executados: Método de Combate: Aplicação por meio de
técnicas modernas e especiais de aplicaçâo tais como: gel, massa, armadilhas físicas, pulverização,
atomização, termonebulizaçào, UBV e iscagem com utilização de produto incolor, inodoro e eficaz

Av. Anhanguera, no 7.171,Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
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Discriminaçâo
Qtd

Postos

Area total/
Dos 28 (vinte

e oito)
anexos

Valor
unitário
por m2

Valor por
aplicaçâo
trimestral

Valor
anual 4
(quatro)

aplicaçâo

Valor Total
Contratol0

(dez)
AplicaçÕes
30 meses

Valor
total

mensal

Dedetizaçáo 28 174.873,08m2 R$0,93 R$ 162.631 ,96
R$

650.527,85
R$

1.626.319,62
R$

54.210,65

ANEXO I- TERMO REFERÊNCIA
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ao combate e extermínio de insetos rasteiros, voadores e roedores (baratas, formigas, moscas,
mosquitos, ratos, escorpiÕes, cupins e pulgas) bem como combate ao mosquito da Dengue.

3.2. Nenhum item será adjudicado com valor acima do recomendado pela
SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e LogÍstica da Secretaria de Gestâo e Planejamento
do Estado de Goiás.

4. FASES DE TMPLEMENTAÇÃO E PRAZOS

4.1. Os serviços deverão ser implantados de imediato com a primeira aplicaçáo
em até 10 (dez)dias após a assinatura do contrato.

5. METODOLOGIA

5.1 Aplicaçôes dos produtos para o controle de insetos e roedores.

5.2 Características e Toxidade dos Produtos: Utilizar produtos domissanitários
com registro no Ministério da Saúde, nâo corrosivos, incolores de açâo tóxica de baixo risco ao ser
humano, de longo efeito residual. As iscas usadas devem conter substância amarga ao paladar
humano, utilizada para prevenir ingestâo acidental.

5.3. A aplicação deverá ser realizada de 3 em 3 meses, devendo ser agendada
com antecedência de pelo menos 15 dias para a organização dos espaços.

6. COMPROMISSOS DA CONTRATANTE

6.1. Comunicar à CONTRATADA, toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do contrato;

6.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as
especificaçÕes constantes do contrato;

6.3 Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas pelo contrato;

6.4 Exercer a fiscalização do serviço por servidores, especialmente, designados,
na forma prevista pela legislação.

7. OBRTGAÇÕeS OA CONTRATADA

7.1. Realizar uma aplicação gerala cada três meses, com a averiguação de todo
o ambiente e aplicaçáo de reforço, quando necessário;

7.2. Efetuar, mensalmente, aplicação de reforço nas áreas de alimentação ou,
em havendo necessidade, em intervalos inferiores a um mês, não implicando em ônus adicionais
para à CONTRATANTE;

7.3. Fornecer todos os equipamentos, materiais, ferramentas, mão-de-obra e
transportes necessários à execução dos serviços, inclusive aqueles de proteção individual- EPl.

Av. Anhanguera, no 7.171,Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
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7.4. lnformar, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a indicaçâo

de seus empregados que executarão os serviços, contendo nome e número da carteira de

identidade.

7.5. Comunicar à CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que

ocorra durante a execução dos serviços para adoçâo das medidas cabÍveis. A comunicação deve

ser feita por escrito e de forma detalhada, quaisquer tipos de acidentes e situaçÕes que,

eventualmente, venham a ocorrer.

7.6. Providenciar a imediata correçâo dos problemas apontados pela

CONTRATANTE, relacionados com a execuçâo dos serviços contratados.

7.7. Diligenciar, no sentido de manter seus empregados, quando em serviço,
devidamente uniformizados e identificados.

7.8. Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos ou danos pessoais e/ou
materiais causados à CONTRATANTE ou a empregado desta, motivados pela execuçáo dos
serviços.

7.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçÕes
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie
forem vÍtimas os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho e nos horário
da prestação dos serviços.

7.10. Deverá (áo) ser apresentado (s), obrigatoriamente, no ato da assinatura do
contrato, comprovante(s) de vinculo(s) permanentemente(s) entre o (s) profissional(s) e empresa
licitante; essa comprovação deverá(ão) ser feita(s) através de:

7.10.1 Relaçâo(ôes) empregatÍcia(s), por Carteira(s) de Trabalho(s) e
Previdência Social - CTPS (das seguintes anotaçÕes: identificação do seu portador, e, da página
relativa ao contrato de trabalho) ou livro(s) de Registro(s) de Empregado(s) autenticado(s) pela
Delegacia Regional do Trabalho, ou;

7,10.2. Contrato temporário de trabalho com a Contratada, em conformidade com
a Legislaçâo Trabalhista, ou;

7.í0.3. Contrato Social e alteraçÕes se houver.

1. Considerando o estabelecido na instrucâo normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN. as
documentacões e prooramas previstos no item 01 deste termo, devem ser fornecidos, em até
20 (vinte) dias após a assinatura do contrato. ao contratante, que os encaminhará
imediatamente ao seu Servico de Seouranca e Saúde no Trabalho do Servidor Público para
avaliacão e validacão por meio de parecer técnico, quanto ao atendimento das exiqências.

| - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os
empregados da CONTRATADA, que irão trabalhar nas dependências do órgão;

ll - Cópia atualizada do Programa de Prevençâo de Riscos Ambientais (PPRA)
da empresa contratada;

lll - Cópias dos comprovantes de treinamento de integração com orientaçÕes em
segurança do trabalho, ministrado aos empregados que irâo trabalhar nas dependências do órgâo
informando os riscos das atividades a serem executadas, bem como a forma de prevençáo dos
acidentes (lista de presença, certificados ou outra forma de registro);

lV - Cópia das Ordens de Serviço lndividual de todos os empregados da
contratada que irão trabalhar nas dependências do órgáo;

V- Cópia das Ordens de Serviço especÍficas aplicadas aos trabalhadores que irão
realizar atividades de alto risco no órgâo (trabalhos com manutençâo elétrica, em altura e outros);
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Vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realizaçâo dos
treinamentos de segurança em conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os
trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: máquinas e equipamentos (
NR -12), trabalho em altura (NR 35)e outros;

Vll - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção
lndividual - EPI fornecidos aos empregados que irâo trabalhar no órgâo;

Vlll - Cópias das Fichas de Informaçôes de Segurança de Produto Químico
(FISPO) de todos os produtos químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do
Órgão Contratante.

7.12. - Os serviços contratados somente seráo liberados, para início da execução
pela contratante, mediante a apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do
Órgâo contratante ou pelo Órgão Gestor da PolÍtica de Segurança e Saúde do Estado - SEGPLAN/
GESPRE.

7.13. Ainda considerando o estabelecido no Art. 50 da lnstrucâo Normativa
07/2017-GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á com os sequintes itens,
conforme as exiqências leoais:

I - Fornecer os Equipamentos de Proteçâo lndividual (EPl's) especÍficos aos
riscos em perfeito estado de conservaçáo e funcionamento, bem como, treinamento de uso
adequado, guarda e conservaçâo e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso
obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-
6, da Portaria 3.214178 do MTE;

ávââçâôdô sêr,l perár

na ocorrência de
Contratante, bem

ll - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho
qualquer acidente com seus empregados nas dependências ou a serviço do
como nos ocorridos nos trajetos;

(cAr)
Órgâo

lll - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início
do contrato, para os quais os trabalhadores ainda nâo foram treinados, antes do início da execuçâo
das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes,
em atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

lV - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado
acidentado e, sendo necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

V - Providenciar a elaboraçâo dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou
Periculosidade conforme NR-15 da Portaria 3.214178 - MTE;

Vl - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de
todos os empregados que desempenham atividades no Órgáo, conforme legislação previdenciária
vigente;

Vll - Providenciar as atualizaçôes, anualmente ou sempre que necessárias, dos
programas PPRA para as atividades / serviços contratados;

Vlll - Providenciar a elaboração das documentaçÕes exigidas para os trabalhos/
atividades de alto risco, tais como: máquinas e equipamentos (NR 12), trabalho em altura (NR 35) e
outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

lX - Apresentar ao SESMT Público do Órgáo contratante, cópias dos Atestados
de Saúde Ocupacional (ASO) dos empregados em atividade.

7.14.- É de responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT
Público do Órgâo Contratante ou, quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos
mencionados no item 03 deste termo, no prazo máximo de 60 (dias) dias após o inÍcio da execução
dos serviços contratados pelo Órgáo e anualmente, a contar da data do inÍcio de vigência do contrato
ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a um ano;
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7,15.- O órgâo contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa

contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e seguranÇa no

trabalho;

7.16.- O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou

legislaçâo referente à saúde e seguranÇa no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa

e iescisao contratual, em caso de ieincidência ou resistência, respondendo o gestor do contrato pela

omissâo quanto à falta de comunicaçáo ao SESMT Público e a adoçáo das penalidades contratuais,

especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

8. AVALTAÇÃO Oa CONTRATADA

8.í. Os serviços serão avaliados ao final de cada uma das aplicaçÕes por meio

de relatório próprio, ressaltando que as notas fiscais só serão atestadas apÓs a verificaçâo in loco

da prestaçâo dos serviços contratados.

9. CONFIDENCIALIDADE

9.í. Usar as informaçôes que tomar conhecimento por força de contrato, de forma
confidencial, não podendo ser utilizadas sem prévia anuência por escrito da CONTRATANTE.

10. PAGAMENTOS DOS SERVIÇOS

10.1. A Contratada deverá apresentar para pagamento, mensalmente, até o 05
(quinto) dia útil do mês subsequente, a Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços prestados,
na unidade administrativa responsável pelo acompanhamento e gestáo do contrato para que seja
atestada a execugão;

10.2. O pagamento deverá ser efetuado até o 30o (trigésimo) dia, após a
apresentaçâo da Nota Fiscal/fatura correspondente ao mês trabalhado, no setor competente,
devidamente atestada, os termos da (s) Nota(s) Fiscal(s), a qual deverá ser entregue na Gerência
de Apoio Administrativo e serviços SEDUCE.

10.3. Na ocorrência de rejeição da (s) Nota (s) Fiscal (is), motivada por erro ou
incorreçÕes, o prazo para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da
sua reapresentaçâo.

10.4. Os preços serâo reajustados pelo percentualde variaçâo salarial resultante
do Acordo, Convençâo ou DissÍdio Coletivo de Trabalho no mês da categoria considerada naquilo
que a variaçâo salarial repercutir;

10.5. Caberá à contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada,
juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e o memorialde cálculo, e demais documentos
comprobatórios do aumento concedido a Categoria Profissional correspondente a fim de comprovar
o aumento salarial da Categoria;

í1. DA FORMA DE FTSCALTZAÇÃO E GERENCTAMENTO DO CONTRATO

íí.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela
execuçâo de todos os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma

Av. Anhanguera, no 7.171, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 í 0-0'10
Fone: (062) 3201-3017 I 3201-3054
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restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso solicitar a imediata retirada
do local, bem como a substituiçâo de empregado que estiver sem uniforme ou crachá, que
embaraçar ou dificultar a fiscalizaçáo ou cuja permanência na área, a seu critério, julgar
inconveniente.

'11,2, A gestáo e o acompanhamento do contrato Íicarâo a cargo do gestor
competente designado pelo titular do Contratante, a Gerência de Apoio Administrativo e Serviços.

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços praticados serão, nos termos do artigo 44 da Lei estadual no
17 .928112, podendo ser atualizados anualmente, a partir da data limite da apresentaçâo da proposta
e por ocasiâo da formatura do termo aditivo, utilizando-se dos Índices econômicos oficiais de acordo
com as normas legais, INPC - Índice Geral de Preços ao Consumidor, da fundaçáo IBGE - lnstituto
Brasileiro de Geografia e EstatÍstica, e na falta deste, o seu substituto legal.

13. DA QUALTFTCAçÂO rÉCNCA

13.1. ATESTADO OU CERTIDÃO, expedido por pessoa jurÍdica de direito
público ou privado que comprove já haver o licitante, realizado fornecimento/prestação de serviços
pertinente ao objeto desta licitação. O referido documento deverá, preferencialmente, ser
confeccionado em papel timbrado e deverá conter, necessariamente, os dados da pessoa jurídica
emitente, tais como CNPJ, Telefone e Endereço;

13.1.2. Apresentar o Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado
na entidade profissional competente;

13.2. Apresentar Licença junto à Autoridade Sanitária e Ambiental competente.

14. DA PARTTCTPAçÃO

14.í. Poderão participar todas as empresas ou sociedades brasileiras em
funcionamento no PaÍs que tenham sede ou filial em Goiânia;

14.2. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte nos termos previstos no
Decreto Estadual no 7.46612011 e na Lei Complementar 12312006;

14.3. É expressamente vedada a participação de empresas que tenham sócios
servidor ou dirigente nos órgâos públicos do Estado de Goiás, na hipótese prevista no artigo 9, inciso
lll, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

14.4. Ê. vedada também, a participação simultânea de empresas, cujos sócios ou
diretores, pertençam simultaneamente a mais de uma das empresas licitantes;

14.5. Além da documentação de habilitaçâo jurídica e da comprovaçâo de
Regularidade Fiscal, a empresa deverá apresentar Declaração Negativa de Débitos Trabalhistas
(cNDT).

15. DAS |NFRAÇÔES E SANÇÔES ADMTNISTRATIVAS

Av. Anhanguera, no 7.171,Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
Fone: (062) 3201-3017 I 3201-3054 $
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15.1 . O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, náo celebrar o contrato,
deixar de entregar documentaçâo exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar
o retardamento da execuçáo do seu objeto, nâo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito ao contraditório
e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administraçáo e será descredenciado
junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no subitem 15.2.e das demais cominaçÕes legais,
inclusive advertência.

15.2. A inexecuçâo contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a
CONTRATADA, além das cominaçôes legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a
gravidade da infraçâo, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigaçâo,
inclusive no caso de recusa da adjudicatária em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da
data da sua convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado;

c) 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por
cada dia subsequente ao trigésimo.

15.3. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo
CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura
apresentada para quitação, sendo possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente.

'15.4. Antes da aplicaçâo de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e o
contraditório.

15.5. As sançôes previstas neste Edital sâo independentes entre si, podendo ser aplicada de forma
isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabÍveis.

'15.6. Nâo será aplicada multa se o atraso na prestaçâo do serviço resultar de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovada.

í6. DA UGÊNCIA DO CONTRATO

16.í. O prazo de vigência do Contrato será de 30 (trinta) meses, nos termos da
legislaçâo vigente, sendo de interesse das partes, prorrogado por Termo aditivo, até o limite de 60
(sessenta) meses.

17. DO tNíCrO DA EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS

í7.1. Os serviços deverão ser iniciados, imediatamente, após a emissáo da
Ordem de Serviço, considerado nesse caso até 05 (cinco) dias da assinatura do contrato.

Av. Anhanguera , no 7 .171 , Setor Oeste, Goiânia-GO, CEp: 74.1 10-010
Fone: (062) 320'l-3017 / 3201-3054
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18. DAS CONSTDERAÇOeS GERATS

18.1. Os serviços contratados deveráo ser prestados diretamente pela
contratada, vedada sua cessâo, transferência ou subcontrataçáo, total ou parcial;

í8.2. Os serviços serâo executados de acordo com as especificaçóes contidas
nos anexos, que admitirão as adaptaçôes para atender às necessidades da Secretaria de Estado de
Educação, Cultura e Esporte - SEDUCE, conforme dispôe a legislação vigente;

í8.3. A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de toda e qualquer
indenização por danos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, por culpa ou dolo seus, ou de
seus empregados, decorrentes da execução dos serviços ora contratados. Todas as providências
judiciais ou extrajudiciais para solução de questôes e danos causados a terceiros serão de
responsabilidade da CONTRATADA e tomadas em seu próprio nome e às expensas;

18.4. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente a
Administraçâo ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nâo
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.

í8.5. A Gerência de Apoio Administrativa e Serviços considera nâo ser
conveniente a reserva de cota percentual do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte (Decreto Estadual no 7.46612011), embasado nos termos do art. 8o do
Decreto no 7.46612011, em que não se aplica a necessidade de reserva para micro empresa e
empresa de pequeno porte no caso do: item "b" - "O tratamento diferenciado e simplificado para as
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração ou representar
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado". Assim, consideramos que caso
reservarmos parte do objeto para microempresa e empresa de pequeno porte para esse objeto não
seria vantajoso à administração, pois a microempresa e empresa de pequeno porte teriam de possuir
uma grande estrutura de pessoal para a prestação de pequenos serviços por demanda em grandes
distâncias em relaçâo à capital, sendo que para ser lucrativo à empresa, seria necessário que o
custo fosse mais elevado do que uma única empresa, que utilizaria a mesma estrutura de pessoal
para a prestaçáo de todo o serviço objeto do contrato.

í8.6. Caso a gestâo de alguma unidade prevista neste Termo de Referência
passe a ser de responsabilidade de OrganizaçÕes Sociais, o valor poderá ser adequado, ou seja,
poderá ser excluÍdo o valor referente a esta unidade ou os serviços poderáo ser transÍeridos para
outra.

18.7. Em caso de transferência de local de constante na planilha, sob a

responsabilidade da Gerência de Apoio Administrativo e Serviços, permanecerá com direito aos itens
e anexos previstos neste Termo.

19. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO OO TERMO DE REFERÊNCIA

19.1. Maria de Lourdes Ferreira de Oliveira/Gerência de Apoio Administrativo e

Serviços.

Gleber Amaral e Silva
Gerente de Apoio Administrativo e Serviços

Av. Anhanguera, no 7.171, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
Fone: (062) 3201-3017 I 3201-3054

5\
I

Í



§EDUCE ftn*t!Êciü^$^ Df t't^oo oÊ EotÉ^çiÔ,
cLÊIl,x^ t SsPom áânçerdo sârnpâ,'ár

Superintendência de Planejamento, Gestáo e Finanças/SGPF
Gerência de Licitaçôes/GEL

7.0007

175,163

SEDUC -
Centralizada

Arquivo Geralda
Educação

Acervo das
Escolas Extintas

Condomínio Vila
Nova

Superintendência
do Ens.

Fundamental-
SEF

Superintendência
do Ensino Médio

. SEM
Superintendente

de DespoÉo
Escolar

Centro de
Convivência
Juvenil Naly

Deusdará

Almoxarifado
Central

Conselho
Estadual de
Alimentação

Escolar -
Secretário
Executivo

ANEXO í

T lnterna

Av. AnhangueraTlTl Qd. R 01

Lt. 26 Setor Oeste

Rua Senador Morais Filho, no
3201-2028 1.106,32 335,97

208 OD. 33 Setor Campinas
Av. T4 no 404 Setor

Bueno CEP:74230.0
30

170,68

3201-
3255 3217

3.537,00 6.281,12

Av. Santos Dumont Qd. 07 Lt. 10
Vila Nova 3201-

3220 322
5

3.537,00 6.281,12

3201-
3283 3207

3.537,00 6.537,00

3201-3043 8.796,57

3201-7010
7009

1

T-
!

2

4

5

6

Rua C-5 Qd. 07 Lt. 13 - Parque
das Laranjeiras

Av. Perimetral Norte N'2.859
Qd. 01 Lt. 02 GalpÕes 7 e 8 Vila
João Vaz, Armazém Goiazem

3021-9699 '1.846,05 845,95

3586-3775 7.200,00 1 09,1 0

7
Av. Goiás esq. com Anhanguera
N' 5110 EdifÍcio Moacir Teles 4'

andar - Setor Central.
529.81 0,00

70,85

275,46

3201-7422
31 09

i
8

I

01

Parte
interna

incluso no
conselho
estadual
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NTE - Núcleo de
Tecnologia
Educacional

CAP - Centro de
Apoio Pedagógico
para Atendimento
as Pessoas com

Deficiências
Visuais

Rua 134 esq.com Ruas 18 e 106
- Setor Oeste

Rua 201 N" 340 Vila Nova 321 3-5736 1.135,26

2.660,35

3201-
7423 Fax

320
1-7421

NAAHS Núcleo de
Atividades de

Altas Habilidades
/ Superdotação

Av. Goiás esq. com Anhanguera
N' 5110 Edifício Moacir Teles 4"

andar - Setor Central

3201 -3098
3201-7498

0,00

Endereço

1

$

Ord Unidades Da
Seduc Externa



Centro de Estudo
e Pesquisa

Ciranda da Arte

*Vila Ciranda

Centro
Atendimento aos

Surdos - CAS
Depósito do Livro

Didático

Escola Presidente Kenn
Av. Santos Dumont Qd. 07 Lt. 10

Vila Nova

Avânçã,i/datêrfiôá's,t
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688,96 0,00

3201-7373 822,67

3201-
3223t3224
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300,00
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Rua 2í5 esq. com228 S/N Vila
Nova

6" Av. esq. c1217, Setor leste
Universitário- Goiânia - Antiga

o ereço

eda ida Deputado Jamel
uperintendência Ílio, Qd Gleba, Lt. 01,

Cultural
No 4.490 Setor Fazenda

Gameleira Goiânia -
Goiás, CEP: 74.884-801Niemeyer

ANEXO 2

3201-9851 17.946,86

Parte
interna

inclusa no
Centro Cul

Marieta
Telles

2

I

Arquivo Histórico
lCultural
i

Cultural
Telles

Cultural i

ustav Ritter

Cultural
m Cererê

Cult. Octo
rgues

ernon Genter)

useu Pedro
ovico Teixeira

,Rua Dona Gercina
Teixeira, Praça 3201-4656 4657
02 Centro

Dona Gercina
Borges Teixeira, Praça 3201-4647

02 Centro

Marechal Deodoro
Fonseca, 237, Setor
mpinas

Bezerra de
(Antiga 94-A)

Sul

3.580,66 202,11

3201-4701 1702,42 4.051

3201-4691 4688 2.088,00 2.987,00

3201-4695 4683 2.045,55 0,00

727,22

1 .000,18

112,80

3

4

5

r-
I

I

lRua +, 514 Sobreloja Ed.
iParthenon Center -

iCentro

iRua Dona Gercina
,Borges Teixeira, 133
esq. c/ Rua 25 Centro

_*--T--

8 T:,":'-Zoroastro praça cÍvica, 13 centro
Anraga

3201-4678 539,1 I

3201-4676 4675 948,39

de
alimentaçã
o escolar

3261-9200 935,27

3261-6619
3201-3263

lnterna

3201-4912
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ANEXO 3
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I Museu Ferroviário
( Pires do Rio)

lA,

lo.

Coronel Lino Teixeira
Sampaio S/N Centro

(62) 3461 -

5504
680,00 0,00

10
lácio Conde dos

raça Tasso(Cidade de
,01, Centro

Goiânia a23 clAv. Tocantin,
Centro

(62) 3371-1200 í.391,53

3201-4685 t4684 1.534,35

295,35

11 167,40

12
Teatro São
Joaquim (Cidade
de Goiás)

lRua lvtorete Forggia, 17,

iCentro
(62)3371-1656 734,96 51,89

13 Vila Cultural lRua 03 com 23 e
i'Iocantins Centro

3201 -9863 2.662,80 550,60

1

l.rnr-onrr l I

i i1 1oo,oo jrs.ooo,oo

P201-6086i i

P-16 s/no -

dos Funcionários

Praça de EspoÉes

Setor dos
Funcionários

2

Praça de Esportes

Setor Pedro Ludovico ['*' [''" l'

lRua 1

ls/no -

I

lSetor

741,42

Pedro Ludovico

051 esquina com 1.018

EndereçoOrd, Unidades
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DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitaçâo)

1o) Para fins de atender ao preceito incerto no lnciso V, do Artigo 27, da Lei Federal no

8.666/93, acrescido pela Lei Federal no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que nâo emprega menor de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega, em qualquer trabalho,

menor de 16 (dezesseis) anos. (Ressalva: informar, caso empregue, menor com idade a partir de 14

(quatoze) anos, na condição de aprendiz.)

2o) Sob as penas cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregáo

Eletrônico no _/_, objeto do Processo no............, pata a habilitação, quanto às condiçôes de

qualificaçâo jurÍdica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal.

30) Sob as penas cabÍveis, que não se encontra em nenhuma das situaçôes previstas

nos itens 4.4 e 4.5 do Editalde Pregão Eletrônico no_/_

40) Estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitaçáo

constante do Edital de Pregáo Eletrônico no _/_, ensejará aplicação de penalidade à Declarante.

(data)

(Digitar o nome do Representante Legal e assinar)

Av. Anhanguera, no 7.171,Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.í 10-010
Fone: (062) 3201-30í7 I 3201-3054
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(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial)

PREGÃO ELETRÔNICO NO 041'20'I8

Processo no 201 6.0000.603.2762

A (nome/razâo social) , inscrita no CNPJ no por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr.(a)

e do CPF no

portado(a) da Carteira de ldentidade no

DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os

requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a

aptidâo para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar

Federal no 12312006, nâo possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4o do artigo 3o da

referida Lei.

Local e data

Representante legal

Nota:

A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar no 12312006,

caracterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em

outras figuras penas e das penalidades previstas neste Edital.

Av. Anhanguera, no 7.171,Setor Oêste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
Fone: (062) 3201-3017 I 3201-3054
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ANEXO ilt - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR No
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,{íââçrôdo sêrnpá,,â.

Todos os campos são de preenchimento obrigatório

Razáo Social:

CNPJ

Endereço:

Telefone/Fax:

Banco: Agência: (nome/n') Conta Corrente

Dados do Signatário - para assinatura do contrato

Nome: Cargo:

Nacionalidade: ldentidade: CPF

Item
EspecificaçÕes

Produto/Marca
do Unidade Quantidade

Preço
Unitário
coM
tcMs
(R$)

Preço
Total
coM
tcMs
(R$)

Preço
Unitário

SEM
tcMs
(R$)

Preço
Total$[
tcMS (R$)

Valor Total da Proposta COM ICMS (por extenso):

Valor Total da Proposta SEM ICMS (por extenso)

Convênio ICMS? Sim - ( ) Não - ( )

- lnformar, no que couber, a alíquota do ICMS.

- Observar as exigências constantes da Cláusula 06 deste Edital.

PREGÃO ELETRÔNICO NO 041/2018

Processo no 20 í 6.0000.603.27 62

deverá ser timem

Av. Anhanguera, no 7 .171 , Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
Fone: (062) 3201-3017 I 3201-3054 $
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Ávffiâíido,êrriêiâr

- Declaro que a validade da proposta é de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da data de
abertura da licitação.

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicaçâo do inciso XCI do artigo 6o do Anexo
lX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás (RCTE), revigorado pelo artigo 30 do
Decreto Estadual n" 7.56912012, que trata da isençâo do ICMS nas operaçôes e prestaçâo internas,
relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgâos da Administraçáo Pública Estadual,
ficando mantido o crédito (Convênio IGMS 26/031.

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encargos sociais e
trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete e até o destino e quaisquer outros
ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente aquisição e/ou
serviço e que estou de acordo com todas as normas pertinentes à matéria.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitaçâo em causa e
nossa plena concordância com as condiçÕes estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos.

DATAR E ASSINAR

$
Fone: (062) 3201-3017 I 3201-3054

Av. Anhanguera, no 7.171, Setor Oeste, CEP: 74.1 10-0'10
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 041/2018

Processo no 20 1 6. 0000.603.267 2

(Nome da empresa)_, pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o no através de representante legal,

nome), qualificar) , inscrito no CPF/MF sob o no

portador da RG no DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas

Regulamentadoras da Portaria no 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e,

que tem condiçôes de apresentar as documentaçôes solicitadas na lnstruçâo Normativa no 00712017-

GAB/SEGPLAN, de 25108117, conforme item 7.11 do Anexo I - Termo de ReÍerência.

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alguma das informaçÕes deste anexo ensejará na INABILITAÇÁO da empresa

Av. Anhanguera, no 7.171, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
Fone: (062) 3201-3017 I 3201-3054
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Contrato no- que celebram o ESTADO DE
meio da SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ESPORTE, e a empresa

para os fins que especifica, sob
as condiçÕes a seguir descritas

DAS PARTES:

CONTRATANTE

O ESTADO DE GOIÁS, por intermêdio da Secretaria de Estado de Educaçâo, Cultura

e Esporte, inscrita no CNPJ no 01.409.705/0001-20, com sede na Av. Anhanguera, no 7.171, Qd. R-1,

Lt. 26, Setor Oeste, neste ato representado pela Procuradora do Estado-Chefe da Advocacia Setorial
da SEDUCE/GO, com assento na Lei Complementar no 58, de 04 de julho de 2006, HELIANNY
SIQUEIRA ALVES GOMES DE ANDRADE, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/GO no

31.750 e CPF/MF sob o no 860.935.251-04, e pelo Secretário de Estado de Educaçâo, Cultura e

Esporte, MARCOS DAS NEVES, brasileiro, casado, professor, RG no 364769 DGPC-GO e CPF/MF
sob o no 124.017.731-34, doravante denominado simplesmente §SIEAIASIE.

CONTRATADA

pessoa jurídica de direito privado,
estabelecida na inscrita no CNPJ sob no

tendo como representante (s) legal (is) os Srs. (as)
inscrito (s) no CPF sob o no

doravante denominada simplesmente SIBAIADÀ

1.1 - O presente contrato decorre do Pregâo Eletrônico no 04112018, aberto em I I , na

forma da Lei Estadual no 17.928 de27 de dezembro de2012, do Decreto Estadual no 7.468 de 20 de
outubro de2011, da Lei Federal n" 8.666/93 de 21 de junho de 1993, da Lei Federal no 10.520 de 17

de julho de 2002 e demais normas pertinentes à matéria, homologado pela Secretária de Estado de

Educaçâo, Cultura e Esporte, conforme Termo de Homologação de _J_l_e Proposta de Preços,
às fls. _, tudo constante do processo administraçâo no 2016.0000.603.2762, que fica fazendo
parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso.

2. í - Constitui objeto do presente ajuste a prestação de serviço de dedetização e controle sanitário
integrado no combate de pragas urbanas, visando atender as áreas internas e externas, da sede
da Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Esporte, Superintendências e demais postos de

Av. Anhanguera, no 7.171,Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
Fone: (062) 3201-3017 I 3201-3054

GolAS, por
EDUCAÇAO,

ANEXO VI - GONTRATUAL

í. CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

2. GLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
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atendimento, segundo as especificaçÕes dispostas na tabela abaixo e no Anexo I deste instrumento
(Termo de Referência).

Qtd.
Posto

Valor

2.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes de sua proposta os acréscimos
ou reduçÕes dos quantitativos dos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do montante
constante neste Contrato, nos termos do artigo 65, parágrafo 1o, da Lei Federal no 8.666/93.

3.1 - A vigência do contrato será de 30 (trinta) meses, contados a partir da data da outorga, ficando a
eÍicácia condicionada à publicação do extrato na imprensa oficial.

3.1.1 - O contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal n" 8.666/93 e demais
normas concernentes à matéria.

3.1.2 - A suspensâo da execução contratual deverá ocorrer por ato escrito e motivado do gestor do
contrato e a partir da devida notificaçáo da empresa contratada, nos termos dos artigos. 26 a 28 da Lei
Estadual n" 13.800/01.

4.1 - O valor total deste Contrato é de R$
conforme Termo de Homologaçáo do Pregão constante às fls

4.2 - O valor mensal estimado será de R$ (

4.3 - A despesa correrá conforme quadro abaixo e conforme Nota de Empenho no _, de
_l_J_, referente ao período de no total de R$

4.3.1 - No exercÍcio seguinte, as despesas ocorrerão à conta de dotações orçamentárias próprias,
consignadas nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a
apresentar, no inÍcio de cada exercÍcio, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo
necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária.

Descrição Código Denominação

3. TERCEIRA - DA

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

Av. Anhanguera , no 7 .171 , Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010 'i
Fone:(062) 3201-3017 t3201-3054 
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Valor Total
Contratol0

(dez)
Aplicações
30 meses
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4.4 - Nos preÇos acima, estâo inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos e encargos
devidos em razão da execuçâo deste contrato.

5.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execuçáo do objeto deste instrumento, os
valores constantes da cláusula sexta deste contrato, mediante a apresentaçâo da(s) fatura(s)/nota(s)
fiscal(is), devidamente atestada(s) pelo Diretor/Responsável pela Unidade Beneficiária, correspondente
a(s) Ordem(ns) de Serviço(s) efetivamente cumprida(s).

5.2 - A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à prestação do(s) serviço(s) deverá(ão) ser protocolizada(s) na
sede administrativa do CONTRATANTE devidamente acompanhadas do relatÔrio de prestação do

serviço, observadas as condiçôes e cláusulas deste contrato, emitido pela Unidade Beneficiária.

5.3 - A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) serviço(s) deverão atender as exigências dos órgãos de
fiscalizaçâo inclusive quanto ao prazo de autorizaçâo para emissão e ainda, serem protocolizadas na
sede administrativa do CONTRATANTE devidamente acompanhadas de relatório do(s) serviço(s),
observadas as condiçôes e cláusulas deste contrato, emitido pela Unidade Beneficiária, com a
descrição e quantitativo do item, conforme o solicitado na ordem de serviço, lote, validade, marca,
número do processo, número do empenho, número do procedimento, tipo de licitaçáo, valor unitário e
totalde cada item.

5.4 - A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) Ordem de Serviço(s) será(áo) objeto de conferência e
aprovação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de sua respectiva protocolizaçáo.

5.5 - As contas serâo pagas até o 30o (trigésimo) dia após a efetiva execuçâo do serviço, objeto do
presente instrumento, mediante a apresentaçâo da(s) respectiva(s) fatura(s), devidamente atestada(s)
pelo Diretor/Responsável pela Unidade Beneficiária.

5.5.1 - Na ocorrência de rejeição de Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreçÕes, o prazo
estipulado no item anterior, passará a ser contado da data da sua reapresentação.

5.6 - A Contratada deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados bancários para
a realizaçâo do respectivo pagamento.

5.7 - Ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação financeira devida, desde
a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serâo calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l/365)onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento;

N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo
pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

| = lPCAanualacumulado (Índice de Preços ao ConsumidorAmpliado do IBGE)/100.

6.1Os preços praticados serão, nos termos do artigo 44 da Lei estadual no 17.928112, podendo ser
atualizados anualmente, a partir da data limite da apresentaçáo da proposta e por ocasião da formatura
do termo aditivo, utilizando-se dos índices econômicos oficiais de acordo com as normas legais, INPC

Av. Anhanguera, no 7.171, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
Fone: (062) 3201-3017 / 3201-3054
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- índice Geral de Preços ao Consumidor, da fundaçâo IBGE - lnstituto Brasileiro de Geografia e
EstatÍstica, e na falta deste, o seu substituto legal.

7.1 - A CONTRATADA para fiel cumprimento deste Contrato obrigar-se-á:

7.1.1 - Observar todos os requisitos técnicos, bem como todas as condiçôes, obrigaçôes e prescriçôes
contidas no Termo de Referência e seus Anexos, que sáo partes integrantes deste instrumento,
independentemente das transcriçÕes abaixo.

7.1.2- Assumirtodas as despesas com tributos, fretes e demais encargos relativos à prestaçáo dos
serviços, objeto do presente instrumento.

7.1.3- Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os serviços que apresentarem defeitos,
impeÍeiçÔes, alteraçôes, irregularidades ou qualquer caracterÍstica discrepante às exigências do Edital
e seus Anexos, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento.

7.1.4- Refazer, arcando com as despesas decorrentes, os serviços que nâo forem executados de forma
satisfatória, ainda que constatado depois do pagamento.

7.1.5 - Manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licitaçáo.

7.1.6- A Licitante vencedora é vedada a cessáo, subcontratação ou a transferência a terceiros do objeto
totalou parcial deste Edital.

7.1.7- Realizar uma aplicaçáo geral a cada três meses, com a averiguaçâo de todo o ambiente e
aplicação de reforço, quando necessário;

7.1.8- Efetuar, mensalmente, aplicaçâo de reforço nas áreas de alimentaçáo ou, em havendo
necessidade, em intervalos inferiores a um mês, nâo implicando em ônus adicionais para à
CONTRATANTE;

7.1.9- Fornecer todos os equipamentos, materiais, ferramentas, mâo-de-obra e transportes
necessários à execuçáo dos serviços, inclusive aqueles de proteção individual- EPl.

7.1.10- lnformar, com antecedência mÍnima de 24 (vinte e quatro) horas, a indicaçâo de seus
empregados que executaráo os serviços, contendo nome e número da carteira de identidade.

7 .1.11- Comunicar à CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a
execuçáo dos serviços para adoção das medidas cabíveis. A comunicaçáo deve ser feita por escrito
e de Íorma detalhada, quaisquer tipos de acidentes e situações que, eventualmente, venham a
ocorrer.

7.1.12- Providenciar a imediata correçáo dos problemas apontados pela CONTRATANTE,
relacionados com a execuçáo dos serviços contratados.

7.1.13- Diligenciar, no sentido de manter seus empregados, quando em serviço, devidamente
uniformizados e identificados.

7.1.14- Responsabilizar-se por quaisquer prejuÍzos ou danos pessoais e/ou materiais causados à
CONTRATANTE ou a empregado desta, motivados pela execução dos serviços.

Av. Anhanguera, no 7.171, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 í 0-010
Fone: (062) 3201-3017 I 3201-3054
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7.1.15- Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçÕes estabelecidas na

legislaçâo especÍfica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vÍtimas os

seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho e nos horários da prestação dos
serviços.

7.1.16- Deverá (âo) ser apresentado (s), obrigatoriamente, no ato da assinatura do contrato,
comprovante(s) de vinculo(s) permanentemente(s) entre o (s) profissional(s) e empresa licitante; essa
comprovação deverá(ão) ser feita(s) através de:

7.1.16.1 Relaçâo(Ões) empregatÍcia(s), por Carteira(s) de Trabalho(s) e Previdência Social- CTPS
(das seguintes anotaçôes: identificaçâo do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho)
ou livro(s) de Registro(s) de Empregado(s) autenticado(s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

7.1.16.2 Contrato temporário de trabalho com a Contratada, em conformidade com a Legislação
Trabalhista, ou;

7.1.16.3 Contrato Social e alteraçÕes se houver.

7.1 .17 Considerando o estabelecido na lnstrução Normativa 07/20í 7-GAB/SEGPLAN. as
documentacôes e prooramas previstos devem ser fornecidos, em até 20 (vinte) dias aoós a assinatura
do contrato, ao contratante. que os encaminhará imediatamente ao seu Servico de Seourança e Saúde
no Trabalho do Servidor Público para avaliacâo e validacão por meio de oarecer técnico. quanto ao
atendimento das exiqências.

| - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da
CONTRATADA, que irâo trabalhar nas dependências do órgão;

ll - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa
contratada;

lll - Cópias dos comprovantes de treinamento de integração com orientaçóes em segurança do
trabalho, ministrado aos empregados que irão trabalhar nas dependências do órgâo informando os
riscos das atividades a serem executadas, bem como a forma de prevençào dos acidentes (lista de
presença, certificados ou outra forma de registro);

lV Cópia das Ordens de Serviço lndividual de todos os empregados da contratada que irâo trabalhar
nas dependências do órgáo;

V- Cópia das Ordens de Serviço específicas aplicadas aos trabalhadores que irão realizar atividades
de alto risco no órgáo (trabalhos com manutençâo elétrica, em altura e outros);

Vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realizaçâo dos treinamentos de segurança
em conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalha dores que
desenvolverem atividades de alto risco, tais como: máquinas e equipamentos ( NR -12), trabalho em
altura (NR 35) e outros;

Vll - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteçáo lndividual - EPI
fornecidos aos empregados que irão trabalhar no órgão;

Vlll - Cópias das Fichas de lnformações de Segurança de Produto Químico (FISPO) de todos os
produtos químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do Órgáo Contratante.

\
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7.1.18. - Os serviços contratados somente serâo liberados, para inÍcio da execuçâo pela contratante,
mediante a apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgáo contratante ou
pelo Órgão Gestor da Política de Segurança e Saúde do Estado - SEGPLAN/ GESPRE.

7 .1.19. Ainda considerando o estabelecido no Art. 50 da lnstrucâo Normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN.
a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exiqências leqais:

| - Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) especÍficos aos riscos em perfeito estado
de conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservaçâo
e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em
áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

ll - Registrar a Comunicaçáo de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com
seus empregados nas dependências ou a serviço do Órgâo Contratante, bem como nos ocorridos
nos trajetos;

lll - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para
os quais os trabalhadores ainda náo foram treinados, antes do inÍcio da execuçáo das respectivas
atividades, quanto aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento
às Normas Regulamentadoras do MTE;

lV - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo
necessário, solicitar o auxÍlio do órgão contratante;

V - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conforme
NR-15 da Portaria 3.214178 - MTE;

Vll - Providenciar as atualizaçôes, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA
para as atividades / serviços contratados;

Vlll - Providenciar a elaboraçâo das documentaçÕes exigidas para os trabalhos/ atividades de alto
risco, tais como: máquinas e equipamentos (NR 12), trabalho em altura (NR 35) e outros, conforme
as Normas Regulamentadoras do MTE;

lX - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional
(ASO) dos empregados em atividade.

7.1.20. - É Oe responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Órgáo
Contratante ou, quando nâo houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados no

item 03 deste termo, no prazo máximo de 60 (dias) dias após o inÍcio da execução dos serviços
contratados pelo Órgão e anualmente, a contar da data do inÍcio de vigência do contrato ou no prazo
de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja inferior a um ano;

7.1.21. - O Órgão contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislaçáo vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

7.1.22 - O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em
caso de reincidência ou resistência, respondendo o gestor do contrato pela omissáo quanto à falta de
comunicaçáo ao SESMT Público e a adoção das penalidades contratuais, especialmente caso ocorra
acidente de trabalho.

Av. Anhenguera, no 7.171,Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.1 10-010
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7.2 - Caberá ao CONTRATANTE:

7.2.1 -Observar todos os requisitos técnicos, bem como todas as condiçÕes, obrigaçÕes e prescriçÔes

contidas no Termo de Referência e seus Anexos, que sáo partes integrantes deste instrumento,

independentemente das transcriçÕes abaixo.

2.2.2- Fiscalizar, por intermédio da Gerência de Apoio Administrativo e Operacional, se os serviços
estâo sendo prestados pela Contratada de forma satisfatÓria.

7.2.3 - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no

objeto.

7.2.4 - Demais obrigaçÕes e responsabilidades previstas pela Lei Federal n" 8.666/93 e demais
leg islaçôes pertinentes.

7.2.5- Comunicar à CONTRATADA, toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuçâo do
contrato;

7.2.6 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificaçÕes
constantes do contrato;

7.2.7 - Efetuar os pagamentos devidos nas condiçÕes estabelecidas pelo contrato;

7.2.8 - Exercer a fiscalizaçâo do serviço por servidores, especialmente, designados, na forma prevista
pela legislação.

8.í - A Secretária de Estado de Educaçâo, Cultura e Esporte indicará um gestor e uma comissão para
recebimento para fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execuçáo do contrato em todas as suas
fases, até o recebimento definitivo do objeto, nos termos dos artigos 51 a 54 da Lei Estadual no

17.928t2012.

9.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, náo celebrar o contrato,
deixar de entregar documentaçâo exigida para o certame ou apresentar documentaçâo falsa, ensejar
o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito ao contraditório
e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado
junto ao CADFOR, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a prôpria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no subitem 9.2.e das demais cominaçÕes legais,
inclusive advertência.

9.2. A inexecuçâo contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a
CONTRATADA, além das cominaçÕes legais cabÍveis, à multa de mora, graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigaçâo,
inclusive no caso de recusa da adjudicatária em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da
data da sua convocação;
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b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado;

c) 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço nâo realizado, por
cada dia subsequente ao trigésimo.

9.3. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo
CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura
apresentada para quitação, sendo possÍvel também, quando Íor o caso, cobrada judicialmente.

9.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e o
contraditório.

9.5. As sançÕes previstas neste Edital sâo independentes entre si, podendo ser aplicada de forma
isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabÍveis.

9.6. Não será aplicada multa se o atraso na prestaçâo do serviço resultar de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovada.

10.1 - Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente por
mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência administrativa.

10.2 - De acordo com o art. 78 da Lei Federal no 8.666/93, são motivos de rescisâo do contrato:

| - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

ll - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçÕes, projetos e prazos,

lll - A lentidâo do seu cumprimento, levando a Administraçáo a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

lV - O atraso injustificado no inÍcio da obra, serviço ou fornecimento;

V - A paralisaçâo da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçâo à
Administraçâo.

Vl - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associaçáo do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisáo ou incorporaçâo, não admitidas no edital e
no contrato;

Vll - O desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

Vlll- O cometimento reiterado de faltas na sua execuçáo, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta
Lei;

lX - A decretação de falência ou a instauraçâo de insolvência civil;

X - A dissoluçáo da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xl - A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;
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Xll- RazÕes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no
processo administrativo a que se refere o contrato;

Xlll - A supressão, por parte da Administraçáo, de obras, serviços ou compras, acarretando
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §1o do art. 65 desta Lei;

XIV - A suspensâo de sua execução, por ordem escrita da Administraçâo, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensÕes que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizaçôes e mobilizaçÕes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensâo do cumprimento das obrigaçóes assumidas até que seja normalizada a
situaçáo;

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçâo decorrentes
de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito
de optar pela suspensâo do cumprimento de suas obrigaçÕes até que seja normalizada a situação;

XVI - A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execuçáo de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no projeto;

XVll - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a
execução do contrato;

XVlll - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuÍzo das sançÕes penas cabíveis;

Parágrafo único: Os casos de rescisáo contratual serâo formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.3 - A critério da CONTRATANTE, caberá rescisão do contrato, independentemente de interpelaçâo
judicialou extrajudicial, caso a CONTRATADA:

a) lncorra em falência, concordata ou recuperação, nos termos da Lei no 1 1.101/05;

b) Nâo cumpra quaisquer obrigaçÕes instituídas neste contrato.

11.1 - Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicaçâo resumida do lnstrumento
de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo
único, da Lei Federal no 8.666/93.

12.1 - O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Goiás.

12.2 - Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer
6dúvidas ou litÍgios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.
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E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as testemunhas, em
três vias de igual teor e forma para que se alcancem os jurídicos e desejados efeitos.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, em Goiânia,

do mês de de 20_.

CONTRATANTE:

MARCOS DAS NEVES
Secretário de Estado de Educaçáo, Cultura e Esporte

HELIANNY SIQUEIRA ALVES GOMES DE ANDRADE
PnocuRIooRA.CHEFE DA ADVocAcIA SEToRIAL DA SEDUCE/GO

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

1

Nome:

CPF:

,
Nome:

CPF:
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